
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.542 - SC (2016/0248344-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ANTÔNIO PEDRO FERNANDES 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 
   GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO INTERPOSTO COM BASE NA 
ALÍNEA "A" DO INCISO III DO ART. 105 DA CF. DECISÃO QUE 
EXTINGUE A EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O enunciado da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça é aplicável ao 
recurso especial fundado tanto na alínea "a" como na alínea"c" do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal.
2. O recurso cabível contra a decisão que resolve a impugnação é o agravo 
de instrumento, desde que não importe em extinção do procedimento 
executivo, nos termos do art. 475-M, § 3º, do Código de Processo Civil de 
1973.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se agravo interno interposto contra decisão desta Relatoria que negou 

provimento ao apelo sob o fundamento de que, tendo o juízo monocrático efetuado a extinção da 

fase executiva, com base no art. 794, I, do CPC/1973, aplica-se a orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior de que o recurso cabível contra a decisão que resolve a impugnação é o agravo de 

instrumento, desde que não importe em extinção do procedimento executivo, nos termos do art. 

475-M, § 3º, do Código de Processo Civil de 1973.

Nesta feita, a agravante sustenta que o recurso foi interposto com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional e, portanto, não se aplica a Súmula 83 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Intimada, a parte ora agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a Súmula 83 não se restringe 

aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do permissivo constitucional, 

sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea 'a" (AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 

a eminente Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 7/4/2011, 

DJe de 29/4/2011).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 DO STJ.  SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO 
INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA "A" DO INCISO III DO ART.
105 DA CF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO 1. A ausência de 
impugnação específica da fundamentação da decisão que não admite o 
recurso especial atrai a incidência, por analogia, do óbice previsto no 
enunciado da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O enunciado da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça é aplicável 
ao recurso especial fundado tanto na alínea "a" como na alínea"c" do 
inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 290.413/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe de 19/06/2013 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
DOS MUTUÁRIOS.
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1. Aplicação correta da súmula 182/STJ. Ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão de origem que inadmitiu o 
processamento do recurso especial. Violação ao princípio da 
dialeticidade, ensejando a manutenção do provimento hostilizado por 
seus próprios fundamentos.
2. O óbice insculpido na Súmula n.º 83 do STJ não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos reclamos fundados 
na alínea "a", uma vez que o termo "divergência", a que se refere a 
citada súmula, relaciona-se com a interpretação de norma 
infraconstitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 198.135/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe de 14/5/2013, grifou-se)

Nesse contexto, quanto ao mérito, mantém-se a decisão ora agravada. Conforme 

afirmado no acórdão recorrido, tendo o juízo monocrático efetuado a extinção da fase executiva, 

com base no art. 794, I, do CPC/1973, aplica-se a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 

que o recurso cabível contra a decisão que resolve a impugnação é o agravo de instrumento, desde 

que não importe em extinção do procedimento executivo, nos termos do art. 475-M, § 3º, do Código 

de Processo Civil de 1973.

A propósito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 475-M DO CPC - INEXISTÊNCIA - DECISÃO QUE 
DETERMINA O PROSSEGUIMENTO DO CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA - RECURSO CABÍVEL - AGRAVO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. Conforme expressamente previsto na segunda parte do § 3º do art. 
475-M, do Código de Processo Civil: § 3º A decisão que resolver a 
impugnação é recorrível mediante agravo de instrumento, salvo quando 
importar extinção da execução, caso em que caberá apelação.
II. Os Agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.184.943/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 21/6/2010).

Nesses termos, deve ser mantido o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, 

considerando-se a inadequação do agravo de instrumento interposto pela recorrente - no lugar de 

apelação -, sendo também incabível cogitar-se acerca de fungibilidade recursal para a hipótese. 
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. 1. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS. SÚMULA 282/STF. 2. 
ART. 475-M, § 3º, DO CPC. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO 
POR MEIO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO APLICAÇÃO. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Em relação à ofensa aos arts. 162, § 2º, 250 e 496 do Código de 
Processo Civil, constata-se que a matéria inserta nos referidos 
dispositivos não foi objeto de debate pela Corte de origem, tampouco 
foram opostos embargos de declaração a fim de provocar o 
pronunciamento do Colegiado. Incidência da Súmula n. 282/STF.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, nos casos em que 
a decisão proferida importar extinção da execução, o recurso cabível 
para enfrentamento do ato judicial é a apelação. Precedentes.
3. Não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, diante da falta 
do exigido cotejo analítico entre os julgados mencionados, bem como 
pela ausência de similitude fática, de maneira que inviável o 
inconformismo apontado pela alínea c do permissivo constitucional, 
conforme exigem os arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo improvido." (AgRg no AREsp 681.504/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe de 
15/9/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
EXTINÇÃO DO FEITO. CABIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
PRECEDENTES.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica no sentido de que o 
recurso cabível contra decisão extintiva da execução é a apelação, e não 
o agravo de instrumento, à luz do art. 475-M, § 3º, do Código de 
Processo Civil.
3. No caso, a interposição de agravo de instrumento caracteriza erro 
grosseiro e não permite a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.333.890/SP, Relator o 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 26/3/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO EM DOIS FUNDAMENTOS SUFICIENTES E 
AUTÔNOMOS. MANUTENÇÃO DE UM DELES. POR ESTAR EM 
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CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. ARGUMENTOS 
EXPENDIDOS NO AGRAVO REGIMENTAL INSUFICIENTES À 
REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Não merece trânsito recurso especial interposto de acórdão que, 
julgando agravo de instrumento, dele não conheceu por dois 
fundamentos: a) intempestividade, pois, embargos de declaração 
recebidos como pedido de reconsideração, não interrompem o prazo 
para outros recursos; e b) o recurso cabível para impugnar decisão que 
extingue a execução é o recurso de apelação, constituindo erro grosseiro 
a interposição de agravo de instrumento, como fez a ora agravante, não 
se aplicando, no caso, o princípio da fungibilidade.
2) No caso, mantém-se incólume a decisão agravada pelo segundo 
fundamento, pois, autônomo e alinhado à jurisprudência deste STJ, no 
sentido de que, o recurso cabível para impugnar decisão que extingue a 
execução é a apelação constituindo erro grosseiro a uso de agravo de 
instrumento para tal finalidade.
3) Agravo regimental não-provido  Aplicação de multa." (AgRg no Ag 
1.063.035/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 26/5/2010)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0248344-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 986.542 / SC

Números Origem:  00347901120168240000  167060041531  20150586874  20150586874000100  
20150586874000200  20150586874000201  20150586874000202

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ANTÔNIO PEDRO FERNANDES 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : ANTÔNIO PEDRO FERNANDES 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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